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relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

21 — Utilização faseada dos métodos de seleção: por razões de cele-
ridade opta -se pela possibilidade de utilização dos métodos de seleção 
de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

22 — Motivos de exclusão: são motivos de exclusão do presente 
procedimento o incumprimento dos requisitos mencionados neste Aviso, 
sem prejuízo dos demais legal ou regulamentarmente previstos, tais 
como a não comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos 
de seleção e a obtenção de uma valoração inferior a 9,5 valores no 
primeiro método de seleção aplicado, não sendo nesse caso aplicado 
o método seguinte.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público nas instalações do IFAP, I. P., e na sua página 
eletrónica.

24 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e por uma das formas pre-
vistas no n.º 3 do artigo 30.º da mesma. A notificação indicará o dia, 
hora e local da realização dos métodos de seleção.

25 — Os candidatos excluídos são, como estatui o n.º 1 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, notificados por uma das 
formas previstas no n.º 3 do mesmo artigo, para a realização da audi-
ência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

26 — As atas do Júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

27 — A lista de ordenação final dos candidatos é publicada na página 
eletrónica do IFAP, I. P., após aplicação dos métodos de seleção.

28 — Composição e identificação do júri:

Presidente: Maria Isabel Sacadura Monteiro — Diretora do Depar-
tamento de Ajudas Diretas;

1.º Vogal efetivo, que substitui o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos — António Manuel Radich Rego — Chefe de Unidade de 
Pagamentos Diretos, do Departamento de Ajudas Diretas;

2.º vogal efetivo — Rui Paulo Viana da Silva Neves — Chefe de 
Unidade de Regime de Pagamento Base, do Departamento de Ajudas 
Diretas;

1.º vogal suplente — Luís Manuel Carneiro Fernandes de Cas-
tro — Técnico Superior;

2.º vogal suplente — Maria José Mata Sousa Chora Castelo Ra-
mos — Chefe do Núcleo de Condicionalidade e POSEI, do Departa-
mento de Ajudas Diretas.

29 — A lista de ordenação final dos candidatos, após homologação, é 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local público e 
visível das instalações do Instituto, e disponibilizada na respetiva página 
eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

30 — Quotas de emprego: No âmbito do Decreto -Lei n.º 29/01, de 
3 de fevereiro, para efeitos de admissão a concurso os candidatos com 
deficiência devem declarar, no formulário de candidatura obrigatório, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo 
de deficiência nos termos do diploma supramencionado. Nos termos 
do disposto do n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma, no procedimento 
concursal em que o número de lugares a preencher seja inferior a 10 e 
igual ou superior a três, é garantida a reserva de um lugar para candi-
datos com deficiência.

31 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove uma política de igualdade entre homens e mu-
lheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

32 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso é publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), a partir do 1.º dia útil seguinte à 
publicação no Diário da República, na página eletrónica do IFAP, I. P., 
(www.ifap.pt) e por extrato, no prazo de três dias úteis contados da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

25 de julho de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, Pedro 
Ribeiro.
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 DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 7657/2018
Considerando que em 8 de junho de 2011 o Conselho do Atlântico 

Norte aprovou a nova estrutura de comando da Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (OTAN) que incluía a mudança para Portugal do Hea-
dquarters Naval Striking and Support Forces NATO (STRIKFORNATO);

Tendo em conta o Acordo Técnico, assinado em 24 de abril de 2012, 
com o Supreme Headquarters Allied Powers Europe (SHAPE) e a 
STRIKFORNATO, para o apoio àquele Quartel -General no Reduto 
Gomes Freire;

Dada a deslocação para Oeiras dos Elementos de Suporte Nacionais 
(National Support Elements — NSE) dos países com participação na 
STRIKFORNATO e a necessidade de formalizar o apoio de Portugal aos 
mesmos, no Reduto Gomes Freire, no caso presente aos NSE italianos;

Face o anteriormente exposto, e verificando não existirem aspetos 
normativos e de natureza financeira e orçamental que justifiquem a 
inviabilidade da sua aprovação pelo Estado Português:

1 — Aprovo, nos termos do disposto na alínea g) do n.º 3 do artigo 14.º 
da Lei de Defesa Nacional, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 
7 de julho, alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 5/2014, de 29 de 
agosto, o texto da minuta do Acordo Técnico para Apoio do Elemento 
de Suporte Nacional Italiano na STRIKFORNATO Lisboa no Reduto 
Gomes Freire (Technical Arrangement for Support of Italian National 
Support Element for STRIKFORNATO Lisbon at Reduto Gomes Freire), 
conforme o Ofício n.º 1697/GC -G, de 21 de maio de 2018, do Gabinete 
do Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas.

2 — Delego no Almirante Chefe do Estado -Maior -General das For-
ças Armadas, com faculdade de subdelegação, a assinatura do referido 
Acordo Técnico, nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro.

13 de julho de 2018. — O Ministro da Defesa Nacional, José Alberto 
de Azeredo Ferreira Lopes.
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 Despacho n.º 7658/2018
Considerando que o Depósito de Munições NATO de Lisboa (DMNL) 

é uma infraestrutura NATO ativa cuja finalidade é o cumprimento da 
missão militar da Aliança Atlântica;

Considerando que o DMNL, afeto ao Ministério da Defesa Nacional, 
em utilização pela Marinha, integra o domínio público militar;

Considerando que o Decreto n.º 27/2017, de 14 de agosto, dispõe que 
a zona confinante com o DMNL fica sujeita a servidão militar definida 
nos termos do mesmo diploma, com o objetivo principal de garantir a 
segurança de pessoas e bens em face da missão específica daquela ins-
tituição, nomeadamente, o armazenamento ou inativação de explosivos 
de grande capacidade;

Considerando que, ao abrigo do Decreto n.º 27/2017, de 14 de agosto, 
a entidade militar competente para o efeito levantou o correspondente 
«Auto de Notícia n.º 9» com a data de 4 de junho de 2018, no seguimento 
de ações de fiscalização na zona de servidão militar do DMNL, dando 
notícia da realização de obras para a construção de um muro, junto da 
posição com as coordenadas 38°33′22.75″N/9°6′10.74″W (coordenadas 
Google Earth), freguesia de Fernão Ferro, concelho do Seixal, sem 
autorização da autoridade militar competente;

Considerando que as servidões militares e outras restrições de interesse 
militar ou de interesse para a defesa nacional têm por fins, entre outros, 
garantir a segurança das instalações militares, a segurança das pessoas e 
bens nas zonas confinantes com essas instalações, bem como permitir às 
forças armadas a execução das missões que lhes competem, no exercício 
da sua atividade normal ou dentro dos planos de operações militares;

Considerando que se verificou o incumprimento por parte do dono da 
obra/proprietário, a qual foi efetuada sem a respetiva licença da autori-
dade militar competente, nos termos do Decreto -Lei n.º 45 986, de 22 de 
outubro de 1964, pelo que deverá ser objeto de embargo e, sendo o caso, 
de demolição e aplicação das multas pelas infrações verificadas;

Considerando que, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 5.º 
e no n.º 3 do artigo 7.º do Decreto n.º 27/2017, de 14 de agosto, é da 
competência do membro do Governo responsável pela área da defesa 
nacional ordenar a cessação de atividades, embargar ou demolir cons-
truções, em zona de servidão militar;

Nestes termos e de acordo com o disposto na Lei n.º 2078, de 11 de julho 
de 1955, e do Decreto -Lei n.º 45 986, de 22 de outubro de 1964, determino:

a) O embargo, pela Marinha, da obra referente à realização de obras 
para a construção de um muro em zona de servidão militar do DMNL, 


